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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com 

pedido liminar, impetrado em benefício de J C DE J DA S, contra decisão 

monocrática proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que 

indeferiu o pedido liminar postulado no bojo do HC n. 

2022937-09.2019.8.26.0000.

Noticia a defesa que o paciente foi preso preventivamente em 7 

de fevereiro de 2019 pela suposta prática do crime previsto no art. 217-A do 

Código Penal. 

Irresignada com a prisão cautelar, a defesa impetrou o writ 

originário, cujo pedido liminar, como antes relatado, foi indeferido (e-STJ fls. 

10/11). Esta é a decisão impetrada.

Nas razões do presente mandamus (e-STJ fls. 1/15), a defesa 

afirma que a prisão preventiva do paciente está decretada desde o dia 

16/11/2017, e foi preso preventivamente no dia 07/02/2019, ou seja, 01 ano e 

03 meses depois da decretação  (e-STJ fl. 5). Afirma que nesse período o 

paciente compareceu a todos os atos do processo, não se mudou de residência e 

colaborou com o andamento do processo. 

Defende haver constrangimento ilegal na manutenção da 

custódia cautelar, tendo em vista a ausência dos pressupostos legais 

autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, inclusive 

porque o paciente é primário, portador de bons antecedentes, com residência e 

emprego fixos. 

Pugna, liminarmente e no mérito, pela concessão de liberdade 
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provisória ao paciente, com a expedição de alvará de soltura. 

É o relatório. Decido.

O presente habeas corpus é manifestamente inadmissível, tanto 

pela inadequação da via eleita, quanto pela ausência da prova pré-constituída 

do direito alegado.

É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 

origem, na esteira do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 

Federal, aplicável por analogia, salvo se demonstrada flagrante ilegalidade. A 

propósito: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. NÃO 
CABIMENTO. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA 
SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. Não se admite, em princípio, a impetração de 
habeas corpus contra decisão que denega pedido liminar em 
sede de writ impetrado na origem, sob pena de se configurar 
indevida supressão de instância. (Enunciado 691, da Súmula do 
STF), ressalvadas as decisões teratológicas ou com deficiência 
de fundamentação, o que não ocorre na hipótese. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 306.319/CE, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
HABEAS CORPUS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA DO 
JULGAMENTO DO MÉRITO DO WRIT ORIGINÁRIO, NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.  PERDA DE OBJETO DO 
PRÓPRIO WRIT.AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. Tratando-se de impetração contra decisão monocrática, 
proferida por Desembargador Relator do Tribunal Estadual, 
que indeferiu pedido de liminar, em que não se observa 
teratologia ou falta de fundamentação, não há que ser mitigada 
a aplicação da Súmula n. 691 do STF.

2. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte, a superveniência de acórdão, apreciando o mérito 
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do writ originário, impetrado em 2º Grau, torna prejudicada a 
análise do habeas corpus, impetrado neste Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Prejudicado o agravo regimental, em face da perda 
superveniente de objeto deste writ, pelo julgamento do habeas 
corpus na origem.

4. Agravo Regimental prejudicado. (AgRg no HC n. 
288.056/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015).

Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir 

a efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez 

constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, 

é possível a superação do mencionado enunciado sumular (HC n. 318.415/SP, 

de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 12/8/2015). 

Não é o que ocorre na espécie. 

Consoante se observa dos autos, a decisão que indeferiu o 

pedido liminar na origem não ostenta ilegalidade evidente apta a desafiar 

controle antecipado por este Superior Tribunal. 

Ademais, a análise perfunctória do writ não evidencia a 

ocorrência de constrangimento ilegal hábil a permitir a concessão da ordem de 

ofício, inclusive porque o decreto prisional não foi carreado pela defesa. 

O rito do habeas corpus, em razão da necessária celeridade, 

pressupõe a apresentação de prova pré-constituída do direito alegado, sob pena 

de não conhecimento da ordem. Diante disso, o impetrante deve demonstrar, de 

maneira inequívoca, por meio de documentos e cópia das decisões impugnadas, 

a existência do constrangimento ilegal imposto ao paciente, o que, no caso, não 

foi feito. 

Nesse sentido, confiram-se precedentes desta Corte: 

[...]  4.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova 
pré-constituída do direito  alegado, devendo a parte demonstrar, de 
maneira inequívoca, por  meio  de  documentos  que  evidenciem  a  
pretensão  aduzida, a existência  do  aventado constrangimento 
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ilegal, ônus do qual não se desincumbiu a defesa. [...] (HC 
355.769/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 4/8/2016, DJe 9/8/2016) – (grifo nosso).

 [...]  3.  Não  tendo  sido  juntado  aos  autos o decreto preventivo, 
fica inviável a comprovação da alegada ausência de fundamentos. 
4.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova pré-constituída do 
direito  alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por  meio  de  documentos,  a  existência  de 
constrangimento ilegal imposto. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC 359.225/SP, minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 28/6/2016, DJe 1o/8/2016) – (grifo nosso).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
PRONÚNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.  1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada 
simples pretensão de reforma. (Súmula n.º 182 desta Corte).  2. 
Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, 
bem como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio 
de prova pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado.  3. É 
inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento, 
diante da instrução deficiente dos autos, no qual se deixou de coligir 
cópia da decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, 
documento imprescindível à plena compreensão dos fatos aduzidos 
no presente recurso.  4. Agravo regimental desprovido (AgRg no 
RHC 48.939/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe 23/4/2015) – (grifo nosso).

Frisa-se: este habeas corpus, apesar de impetrado por 

advogado, não está instruído com a  documentação necessária à compreensão 

da controvérsia e ao exame da plausibilidade do pedido: o impugnado decreto 

prisional não foi carreado aos autos.

Nesse contexto, diante da ausência da prova pré-constituída do 

direito alegado, o indeferimento liminar do writ é medida que se impõe.

Ante o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente habeas 

corpus. 

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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